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13 — Reserva de Recrutamento: foi consultada a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) que em 
25 de junho de 2013, informou “Não tendo, ainda decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado”.

14 — Em harmonia com o disposto no Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 01 de março, declara -se que: em cumprimento do 
disposto na alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Por-
tuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre 
homens e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer 
forma de discriminação.

15 — Quota de emprego: Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, os candidatos com deficiência têm pre-
ferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal. Os mesmos devem declarar no formulário de 
candidatura ao procedimento concursal, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade e grau de deficiência, bem como, 
as respetivas capacidades de comunicação e expressão, a utilizar no 
processo de seleção, de acordo com o disposto nos artigos 6.º e 7.º, do 
diploma supracitado.

16 — Prazo de validade: o procedimento concursal é valido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos 
no n.º 2 do artigo 40.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, na página eletrónica 
do município e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

4 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Pinto da Fonseca e Almeida.

307101337 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 9446/2013
Nos termos do prescrito no n.º 11, artigo 21.º da Lei n.º 64/2011, de 

22/12, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012 de 29/08, 
tornam -se públicas as seguintes nomeações em cargos dirigentes:

Luís Miguel Mesquita Sousa Pereira Araújo, nomeado diretor de 
departamento de projetos municipais, por despacho do Sr. Presidente 
de 14 de junho de 2013, conforme o previsto no n.º 9, artigo 21.º da 
Lei n.º 02/2004, de 15/01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22/12, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29/08, 
em comissão de serviço pelo período de três anos.

Fundamentação — no âmbito do procedimento concursal para pro-
vimento do cargo de diretor de departamento de projetos municipais, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 09/04/2013, parte 
J1, no jornal “Jornal de Noticias”, de 28/03/2013, bem como na bolsa 
de emprego público, a 09/04/2013, foi selecionado o candidato acima 
referido, por possuir o perfil mais adequado para o exercício das funções 
atribuídas ao referido departamento, conforme o mencionado na ata de 
avaliação do júri do procedimento concursal, elaborada em 21 de maio 
de 2013, da qual consta a proposta de nomeação.

Nota relativa ao currículo académico e profissional do nomeado
Currículo académico
Licenciado em Engenharia Civil pela Universidade do Porto a 01 de 

setembro de 1984.

Currículo profissional
Em junho de 1988 inicia funções na Câmara Municipal de Braga, 

como contratado a prazo certo;
Em abri de 1989 toma posse na categoria de engenheiro civil de 

2.ª classe;
Promovido às categorias de 1.ª classe, principal e assessor, e assessor 

principal, respetivamente, em dezembro/1992, junho/1997, junho/2000 
e junho/2003;

Nomeado chefe da divisão de projetos de engenharia civil, em feve-
reiro de 1995, nomeação sucessivamente renovada.

Nomeado em regime de substituição no cargo de diretor de departa-
mento de projetos municipais, em janeiro de 2013.

Formação profissional
Seminário de alta direção em administração local, CEFA, maio de 

2006;

Maria Goretti Figueiredo Manso Araújo, nomeada chefe de divisão 
de educação e desporto, por despacho do Sr. Presidente de 03 de julho 
de 2013, conforme o previsto no n.º 9, artigo 21.º da Lei n.º 02/2004, 
de 15/01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22/12, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29/08, em comissão de 
serviço pelo período de três anos.

Fundamentação — no âmbito do procedimento concursal para provi-
mento do cargo de chefe de divisão de educação e desporto, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 09/04/2013, parte J1, no jornal 
“Jornal de Noticias”, de 28/03/2013, bem como na bolsa de emprego 
público, a 09/04/2013, foi selecionada a candidata acima referida, por 
possuir o perfil mais adequado para o exercício das funções atribuídas 
à referida divisão, conforme o mencionado na ata de avaliação do júri 
do procedimento concursal, elaborada em 21 de maio de 2013, da qual 
consta a proposta de nomeação.

Nota relativa ao currículo académico e profissional da nomeada
Currículo académico
Pós -graduação em gestão e administração pública e licenciatura em 

relações internacionais — ramo político cultural

Currículo profissional
Responsável pelo secretariado de feiras do parque de exposições de 

braga desde 1977 e em 1980 como oficial administrativo no parque de 
exposições de braga quando se municipalizou;

Chefe serviços administrativos da editora correio — serviços muni-
cipalizados — janeiro 1984;

Diretor -delegado da editora correio do minho — serviços municipa-
lizados — janeiro de 1986;

Ingressa na carreira técnica superior — dezembro de 1986;
Transferida para o quadro de pessoal da câmara municipal de braga 

em abril de 1988;
Diretora administrativa e geral da escola profissional de braga — de 

setembro de 1989 a abril de 1992;
Responsável pelo gabinete de educação da câmara municipal de 

braga desde 1992;
Nomeada chefe de divisão de educação, desporto e desenvolvimento 

social em maio de 1995, sucessivamente renovada, passando a designar-
-se divisão de educação e desporto em agosto de 1996, divisão de educa-
ção em 2010 e novamente divisão de educação e desporto em 2013.

Formação profissional
Participação em diversos cursos e seminários, designadamente nas 

áreas de gestão, educação e recursos humanos;
Seminário de alta direção em administração local, CEFA, abril de 

2006;
De dezembro de 2010 a dezembro de 2011 — formação ação para a 

estruturação da função educação “educávado”.
5 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares 

Mesquita Machado.
307098925 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 9447/2013

Procedimento concursal comum para ocupação de 13 postos
de trabalho — Assistente operacional (auxiliar de ação educativa)

Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e nos artigos 6.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
e artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 30 de setembro, torna -se 
público que por deliberações da Assembleia Municipal de 18 de abril de 
2013, sob proposta da Câmara Municipal de 11 de abril foi autorizada 
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a abertura de procedimento concursal excecional para constituição de 
relação de emprego na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado pelo prazo de 10 dias úteis a partir 
da publicação do aviso no Diário da República, tendo em vista o pre-
enchimento de 13 postos de trabalho na carreira/categoria de assistente 
operacional, previsto no mapa de pessoal do Município para o ano de 
2013.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro; Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, com as alterações decorrentes da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Continua a verificar -se a não existência de reservas de recru-
tamento que permita satisfazer as características dos postos de tra-
balho a ocupar, uma vez que a mesma se encontra dispensada até à 
publicitação da primeira ação destinada a constituição de reservas de 
recrutamento.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e jovens 

durante o período de funcionamento da escola com vista a assegurar 
um bom ambiente educativo; Exercer as tarefas de atendimento e en-
caminhamento dos utilizadores das escolas e controlar as entradas e 
saídas da escola; Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa 
utilização das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo; 
Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens 
na escola; Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação; 
Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações; Receber e trans-
mitir mensagens; Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários 
ao funcionamento da reprografia; Exercer tarefas de apoio aos serviços 
de ação social escolar, assim como tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares; Repro-
duzir documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando 
a limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas reparações ou 
comunicando as avarias verificadas; Efetuar, no interior e exterior, tare-
fas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento dos serviços; 
Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso 
de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de prestação 
de cuidados de saúde, bem como executar outros trabalhos similares ou 
complementares dos descritos, e outras tarefas não especificadas que 
lhe sejam solicitadas.

3.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atri-
buição ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas 
que lhe sejam afins funcionalmente ligadas para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação adequada e não impliquem a desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n. 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro.

4 — Local de Trabalho: As funções serão exercidas na área do mu-
nicípio de Cabeceiras de Basto.

5 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado, é objeto de negociação com a entidade empregadora pública, 
nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, em 
observância aos limites e restrições impostos pelo artigo 26.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, mantidas pelo artigo 20.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, sendo a remuneração de referência de 485,00 €, 
correspondendo à 1.ª posição, nível 1, da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.

6 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas 
satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da LVCR:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido para o exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional: escolaridade obrigatória de acordo com a idade, sem possi-
bilidade de substituição por formação ou experiência profissional.

7 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 6, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30 de junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, o recrutamento é aberto a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

7.1 — De acordo com a alínea l) do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Cabe-
ceiras de Basto, idênticos aos postos para cuja ocupação se publicita o 
presente procedimento.

7.2 — Prioridade no recrutamento: Será dado cumprimento às prefe-
rências legalmente estabelecidas pelo artigo 51.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro.

8 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), con-
forme artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual 
redação e disponível na página da Internet da entidade que promove o 
concurso. Deve ser apresentado um formulário e respetiva documentação, 
para cada concurso a que o candidato se candidata.

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, através 
de correio registado com aviso de receção, para o endereço postal da 
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto e acompanhada, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos: fotocópias legíveis de documento 
comprovativo das habilitações literárias, do bilhete de identidade/cartão 
do cidadão (atualizados), número de identificação fiscal, e curriculum 
vitae que não exceda três folhas A4 datilografadas, devidamente datado 
e assinado, bem como, declaração emitida pelo serviço público a que 
se encontra vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica 
de emprego público, a carreira/categoria em que se encontra inserido, 
posição remuneratória que detém à presente data, atividade que executa 
e órgão ou serviço onde exerce funções, as menções de desempenho 
obtidas nos últimos três anos e descrição do posto de trabalho que 
atualmente ocupa.

8.1 — Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candi-
datura:

As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, registado com 
aviso de receção, para a seguinte morada: Câmara Municipal de Ca-
beceiras de Basto, Divisão Administrativa, Financeira, Económica e 
Social, procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com vista ao 
preenchimento de 13 postos de trabalho correspondente à carreira e 
categoria do respetivo posto de trabalho, Praça da República, n.º 467, 
4860 -355 Cabeceiras de Basto, ou entregues pessoalmente no Serviço 
de Atendimento Único (SAU) desta Câmara Municipal.

9 — Não é permitida a apresentação do requerimento de candidatura 
ou documentos, por via eletrónica.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Métodos de Seleção — serão aplicados os dois métodos de 
seleção obrigatórios e um facultativo, referidos nos n.os 1 a 3 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

Prova de Conhecimentos (PC)
Avaliação Psicológica (AP)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

11.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos e 
as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da 
função.

Assumirá a natureza escrita, de natureza teórica, com a duração de 
90 minutos, de caráter eliminatório e valorada de 0 a 20 valores e versará 
sobre as temáticas abaixo descritas:

Lei n.º 58/2008, de 09/09 — Estatuto Disciplinar dos Trabalhado-
res que Exercem funções Públicas, Lei n.º 59/2008, de 11 de setem-
bro — Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas; Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e aplicada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, Código do Procedi-
mento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, 
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Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro (Lei das Competências), SIADAP.

Nota. — A legislação indicada é a que se encontra publicada e ou 
em vigor na presente data. Qualquer alteração legislativa poderá ser 
considerada pelo júri, aquando da elaboração do enunciado da prova, 
cabendo aos candidatos proceder, por sua iniciativa, às atualizações que 
se vierem a revelar necessárias.

11.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

11.3 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Será classificada, atra-
vés dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente aos quais correspondem respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação final resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas em cada um dos parâmetros:

Capacidade de expressão oral e fluência verbal;
Formação profissional e complementar;
Motivação profissional, qualidade da experiência profissional;
Conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de ati-

vidade a prover;
Interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relacionamento 

interpessoal e sociabilidade.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação da 
seguinte fórmula:

OF = PC(50 %) + AP(25 %) + EPS(25 %)

em que:
OF — Ordenação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar).
12 — Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do ar-

tigo 53.º da LVCR: Exceto quando afastados, por escrito, pelos candi-
datos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem 
ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidades 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir, ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos 
de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS;

12.1 — A Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Serão considerados e ponderados, desde que se encontrem devidamente 
comprovados: a Habilitação Académica, a Formação Profissional, a 
Experiência Profissional e a Avaliação de Desempenho.

12.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
avaliar, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais, diretamente relacionadas com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC(35 %) + EAC(35 %) + EPS(30 %)

13 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pelo Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do Júri 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos após homolo-
gação é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Cabeceiras 
de Basto e disponibilizada na sua página eletrónica.

16 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — Em cum-
primento com o estipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
desde que devidamente comprovada com grau de deficiência igual ou 
superior a 60 %.

17 — Composição do Júri:
Presidente: Eng.º Luís Cabral de Almeida Summavielle, Chefe de 

Divisão da Divisão de Ambiente, Serviços e Obras.
Vogais efetivos: Dr.ª Irene Maria de Oliveira Fontes, Chefe de Divisão 

Administrativa, Financeira, Económica e Social e Dr. Manuel Henri-
ques de Oliveira, Chefe de Divisão de Educação, Cultura, Desporto, 
Animação e Juventude.

Vogais suplentes: Dr.ª Maria Cristina Ferreira Sanches, técnica su-
perior e Dr.ª Maria de Fátima Teixeira Martins, Chefe de Divisão da 
Divisão de Apoio aos Munícipes e aos Órgãos Autárquicos.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação o presente aviso 
será publicitado: na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à publicação; na página eletrónica da Câmara Muni-
cipal de Cabeceiras de Basto e por extrato, após a publicação no Diário 
da República; num jornal de expansão nacional, por extrato.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove, 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

11 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
Barroso de Almeida Barreto, engenheiro.
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 MUNICÍPIO DE CINFÃES

Aviso n.º 9448/2013

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de técnico superior (psicologia).

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril e nos termos do disposto no artigo 50.º e n.º 4, n.º 6 e n.º 7 
do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pela Lei 
n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro e Lei n.º 66-B/2012, de 
31 de dezembro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto-Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de abril e Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, conjugado com o n.º 2, 
do artigo 66.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, faz-se público 
que, por deliberação de reunião extraordinária da Assembleia Municipal 
de 08 de julho de 2013, no uso das competências que me são confe-
ridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República 
2.ª série, para recrutamento por tempo indeterminado, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado, para exercer funções 




